
Empresa é condenada por não pagar salário de funcionário com Covid

Empresa que deixar de pagar salário a funcionário adoecido de Covid-19 é condenada a indenização por
danos morais. Com esse entendimento, o juiz Ramon Magalhães Silva, da 7ª Vara do Trabalho de
Manaus (TRT-11), condenou uma prestadora de serviços a pagar salários atrasados, verbas rescisórias e
indenização a empregado que passou quase cinco meses sem renda. O valor totaliza R$ 26.585,52.

Satjawat Boontanataweepol

Além do risco à saúde, cidadão enfrentou risco ao sustento por quase cinco meses.
Satjawat Boontanataweepol 

O trabalhador prestou serviço terceirizado como agente de ressocialização, o que também levou o estado
do Amazonas a ser condenado a pagar dívida trabalhista, já que o magistrado considerou não
comprovada a efetiva fiscalização do contrato pelo ente público.

Entre abril e agosto de 2020, o funcionário não estava apto para exercer suas atividades, e não recebeu
salário ou benefício previdenciário. A reclamada não prestou auxílio adequado ao encaminhar o
reclamante ao órgão previdenciário e o deixou no chamado "limbo jurídico". 

O juiz destaca em seu relatório, com base nas provas dos autos, "a angústia" experimentada pelo
reclamante com o trâmite do benefício no INSS. "Verifico ainda que os áudios evidenciam que o
reclamante esteve procurando a empresa para tentar uma solução. A reclamada, por sua vez, indicava
sugestões, mas não prova ter prestado auxílio efetivo", apontou.

Neste caso, o relator pontua que está sedimentada na jurisprudência a responsabilidade do empregador a
efetuar a remuneração do período, visto que o risco da atividade pertence a ele, segundo artigo 2º da
CLT, além da vigência dos princípios constitucionais do valor social do trabalho e função social da
empresa.

Além dos pagamentos, a condenada comprovará o recolhimento do FGTS de todo o período e a baixa da
carteira de trabalho, reconhecido pedido de demissão do reclamante, dado que já possui novo emprego. 
Com informações da assessoria do TRT-11.
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https://drive.google.com/file/d/1qRIi88IzbqQqZR-_JhnwHCWNLd7wNeVc/view?usp=sharing

